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1 – Questões Administrativas e Financeiras 

Alguns problemas administrativos da ANPEPP são muito antigos e foram diagnosticados em gestões anteriores. Quando a Profa. Terezinha F. Carneiro assumiu a presidência da ANPEPP, em 1996, encontramos um conjunto de problemas sérios. É importante destacar que esses problemas não foram causados pela gestão anterior. Os colegas da diretoria anterior, como seus antecessores, trabalharam sob condições muito precárias e, dadas as contingências, fica claro que foi graças a seus méritos e a competência das diretorias anteriores que a ANPEPP seguiu funcionando. O crescimento da Pós-Graduação e as novas exigências que foram sendo feitas a nossa Associação agravaram enormemente as dificuldades. Na gestão da Profa. Terezinha conseguimos por em ordem a contabilidade junto a Secretaria da Receita Federal, INSS e Ministério do Trabalho. A sede da ANPEPP é em São Paulo e essas declarações anuais devem necessariamente ser feitas em São Paulo.

Os problemas causados pela falta de uma secretaria fixa agravam-se diariamente. Documentos são produzidos e guardados pelos diretores e, na mudança de gestão, passados aos novos diretores em malas. A cada gestão, mais malas são necessárias. Não dispomos de arquivos permanentes e, apesar do esforço e empenho das pessoas, lentamente vamos perdendo registros. A própria história da ANPEPP vai sendo perdida com o passar dos tempos. No início da nossa gestão, alertávamos o Conselho para as dificuldades existentes e, passados dois anos, constatamos que as dificuldades persistem e continuam a crescer.

A burocracia oficial requer uma série de ações da Diretoria junto a cartórios e órgãos governamentais. Sob condições normais, as dificuldades são grandes. Quando surgem dificuldades pessoais, imprevisíveis, incontroláveis e independentes da vontade das pessoas envolvidas, as dificuldades se agravam a ponto de levar a Associação a uma paralisia administrativa. Infelizmente, não dispomos de mecanismos eficazes de correção nem dos meios necessários para lidar com situações administrativas imprevistas. 

Não há, evidentemente, soluções simples ou fáceis. Porém, chegamos a um ponto em que não é mais possível continuar funcionando de forma amadorística, pedindo favores pessoais a colegas para resolver problemas administrativos, improvisando soluções. 

Uma medida que contribuiria para minorar os problemas que enfrentamos seria  estabelecer a sede da ANPEPP em um Programa de Pós-Graduação. O Programa que sediar a ANPEPP deverá se encarregar de manter arquivos permanentes, fazer as declarações fiscais anuais necessárias, registrar a Ata de eleição das novas diretorias e tomar outras providências administrativas cabíveis. A responsabilidade porém deve ser institucional e não de uma pessoa abnegada que se disponha a fazer esse trabalho. Acreditamos que a nova diretoria deve solicitar aos Programas interessados que façam propostas. Se o escolhido for um Programa fora da cidade de São Paulo, será necessário fazer uma alteração estatutária para trocar sede e foro da Associação. Hoje, a sede da ANPEPP – seu endereço oficial – é a residência de uma colega. Embora essa colega não tenha jamais reclamado e, gentilmente, encaminhe à diretoria correspondências oficiais que são enviadas a sua casa, esse é um exemplo do que chamamos de funcionamento amadorístico, de improvisação, que não deve mais ser tolerado.   

Outro problema para o qual não temos solução e, lamentavelmente, sequer sugestões, diz respeito ao financiamento das atividades da Associação. Se todos os programas pagassem pontualmente suas contribuições, a ANPEPP arrecadaria cerca de R$ 12.000,00 por ano. Na prática, pouco mais da metade deste valor é efetivamente arrecadado e, como pode ser visto nos balancetes anexos, essa quantia é insuficiente para manter a Associação. Reduzimos o tempo de reunião do Conselho para um único dia, o que gera uma economia substancial de hospedagem. Não há outros cortes possíveis. Como pode ser visto nos balancetes e notas explicativas em anexo, fez-se um esforço considerável para evitar gastos, especialmente despesas de viagens. Frequentemente membros da diretoria financiaram pessoalmente despesas da Associação e, frequentemente, não foram ressarcidos. 

São várias as razões para o não pagamento das anuidades. Quase metade dos programas filiados a ANPEPP pertencem a Universidades Federais e enfrentam dificuldades burocráticas para realizar o pagamento, embora disponham de dinheiro. Legalmente, as Universidades Federais não podem fazer pagamentos a credores que não estejam registrados no SIAF. Como a ANPEPP não é uma empresa fornecedora de serviços ou bens, aparentemente não poderia ser registrada no SIAF. Porém, nos últimos dias da nossa gestão, como resultado de várias consultas feitas, nos foi sugerida uma forma legal de registrar a ANPEPP no SIAF. Se formos bem sucedidos, teremos resolvido o problema de grande parte dos nossos membros e veremos um aumento significativo na arrecadação em 2001. Porém, isso ainda será insuficiente para custear adequadamente o funcionamento da ANPEPP. 

O Estatuto da ANPEPP foi redigido de forma provisória para permitir seu registro quando da fundação. Todas as questões operacionais (eleições, mandatos, etc.) deveriam ter sido tratadas em um Regimento que nunca foi elaborado. A falta do Regimento gerou problemas sérios. Como sua existência constava no Estatuto, bancos passaram a exigir sua apresentação para a abertura de contas. Optamos pela solução mais simples que era a retirada de qualquer menção a um Regimento no Estatuto. O Conselho aboliu o Regimento que não existia, mas não fomos capazes, até o presente, de elaborar um Estatuto regimental, estabelecendo normas e regras para o funcionamento da Associação. Isso não tem prejudicado o funcionamento da ANPEPP e a atuação de suas diretorias porque tem imperado o bom senso e o consenso. Muitas das nossas decisões e ações são baseadas em  tradições. Mas não há tradições para muitas das nossas necessidades. Recentemente descobriu-se que não havia prazo para os mandatos. Não temos regras para eleger a diretoria ou para fazer consultas aos Programas. 

Na medida em que a Associação cresce, que novos Programas se afiliam, que as relações se tornam mais impessoais, a falta de normatização inevitavelmente irá gerar conflitos que poderiam ser prevenidos. Um Estatuto regimental é um instrumento que regula o funcionamento e a convivência de Programas na Associação. Isso não pode ser obra de uma pessoa ou mesmo de um grupo. Ainda assim, é necessário começar em algum lugar. Por isso, ao encerrar meu mandato, apresento em anexo uma proposta, um ante-projeto de Estatuto. Trata-se de um documento para iniciar uma discussão. Espero que a nova diretoria possa levar adiante o projeto de elaboração de um novo Estatuto que permita um funcionamento ágil, objetivo e eficiente para a ANPEPP. Grande parte das sugestões feitas neste documento refletem práticas que já adotamos informalmente (ou por tradição) ou que têm sido utilizadas por outras associações. Há também algumas inovações que procuram responder a dificuldades específicas que encontramos. Por exemplo, sugerimos uma maior flexibilidade nas consultas e votações com uso mais intensivo da Internet e o estabelecimento de um Conselho Curador com o objetivo de zelar pelo patrimônio da ANPEPP e que fiscalize efetivamente a utilização dos recursos financeiros da Associação. Até hoje, as prestações de contas da diretoria têm sido aprovadas pelo Conselho praticamente de forma simbólica, sem exame crítico. A necessidade de um exame crítico do dispêndio da Associação não decorre nem implica, evidentemente, suspeição ou diminuição de confiança nas diretorias. Também não se trata simplesmente de verificar se cada despesa está efetivamente comprovada. O que precisa ser examinado criticamente é o uso que fazemos dos nossos exíguos recursos. Como não temos um orçamento e diretrizes orçamentárias discutidas e aprovadas, todo o dispêndio é feito a exclusivo critério da diretoria. Essa comissão irá eventualmente gerar informações que nos permitirão no futuro estabelecr critérios e prioridades para o uso das anuidades dos membros.  

2 – Atividades de Representação Política e Científica
2.1 -  CNPq

Tradicionalmente, a ANPEPP pouco se envolveu, de forma sistematica, em questões pertinentes ao CNPq, embora ocasionalmente tenha-se nomeado comissões para lidar com alguns tópicos específicos. Isso em parte decorre da percepção de que o CNPq é um órgão de fomento voltado ao pesquisador como indivíduo, enquanto que a ANPEPP procura representar e defender os interesses de Programas. Houve um início de ação sistemática na gestão anterior, especialmente porque a presidente era também membro do comitê assessor. No início da nossa gestão era claro que o CNPq deveria ser alvo da atenção da ANPEPP. Esta é uma agência que concede bolsas para os Programas de Pós-Graduação e, com raras exceções, os pesquisadores financiados são professores desses Programas. Portanto, o fomento do CNPq tem impacto direto na formação de mestres e doutores. 

A indignação provocada por declarações do então presidente do CNPq, Prof. Tundisi, percebidas como injuriosas para a Psicologia, levou a ANPEPP a articular uma resposta da área como um todo. Esta foi a primeira ação conjunta pública do Forum das Entidades da Psicologia, composto, na época,  pelo CFP, ANPEPP, FENAPSI, SBP e CONEP. O documento enviado ao MCT foi amplamente divulgado pelas entidades e também publicado pela informativo eletrônico da SBPC. 

É difícil avaliar que impacto esse documento pode ter tido no MCT. A resposta do Prof. Tundisi, também divulgada para os Programas, parecia indicar que a correspondência não foi simplesmente desqualificada e arquivada. O ponto mais positivo porém foi a verificação de que era possível para a Psicologia Brasileira se manifestar de forma unida. Indicávamos para o Ministro que a indignação não era de um pequeno grupo de professores  da PG, mas de mais de cem mil psicólogos, mais de 50 mil estudantes. Ficou também claro para os participantes que o Fórum das Entidades, unido, podia exercer pressão e mobilizar forças muito além do que seria possível para qualquer entidade isoladamente. Iniciava-se, assim, na prática, uma parceria que demonstrou ser extremamente benéfica para a Pós-Graduação e para a Psicologia como um todo. As principais realizações do Forum serão descritas mais adiante.

Posteriormente, com a ascensão do Prof. Bresser à presidência do CNPq e a nomeação de vice presidentes, iniciamos gestões intensivas junto a vice-presidência da nossa área. Dificuldades financeiras para custear viagens dificultaram o contato com o Prof. Denis Rosenfield, vice-presidente responsável pela área de ciências humanas e sociais, que só recebia oficialmente Associações Científicas na sede do CNPq em Brasília. Mesmo assim, aproveitando viagens financiadas pela CAPES e pelo CFP, foram realizadas reuniões nos quais reivindicávamos:


a) Indução de doutoramento no exterior em áreas carentes da psicologia


b) Aumento na quota de bolsas de produtividade e reclassificação dos pesquisadores


c) Retorno das Bolsas de AP. 


d) Financiamento para a constituição de um GT, composto por pesquisadores representativos da psicologia brasileira,  para realizar um planejamento estratégico para a área e delinear prioridades 


e) Mais transparência nos processos decisórios do CNPq, especialmente no que diz respeito à composição do Comitê Assessor, e o estabelecimento e divulgação de regras e critérios claros e explícitos para a concessão de bolsas e auxílios.


Os resultados desses contatos foram muito promissores. Houve concordância com praticamente todas as reivindicações que fazíamos. Havia planos de publicar editais para a concessão e bolsas de doutorado no exterior para áreas carentes e a ANPEPP poderia indicar duas ou três áreas. O Prof. Rosenfield também se comprometia a fazer um levantamento da demanda qualificada por bolsas de produtividade que não estava sendo atendida e, dependendo de como fosse nossa situação em comparação com outras áreas, novas cotas seriam alocadas. Haveria financiamento e apoio para a reclassificação dos pesquisadores, mas a iniciativa teria que partir do Comitê Assessor. A concessão de bolsas AP não seria possível, mas poderia haver um aumento nas quotas de bolsas AT. Foi também prometido financiamento para o GT que queríamos organizar e cujos resultados seriam apresentados e discutidos no Simpósio de Serra Negra.


Infelizmente, antes que qualquer uma dessas promessas pudesse se concretizar, o Prof. Bresser deixou de ser ministro e presidente do CNPq e, após um período tumultuado, saiu também o Prof. Rosenfield. Não foi ainda possível retomar a discussão com o CNPq após sua nova reorganização. 

Embora as contingências políticas e a desorganização do país na área de Ciência e Tecnologia impedissem que as gestões feitas produzissem resultados concretos, ficou claro que existe abertura e interesse do CNPq em discutir política científica com a ANPEPP. Essa discussão deve ser retomada pela nova diretoria, em conjunto com o Comitê Assessor. Certamente teremos alguns ganhos, justos e merecidos.  

Um dos aspectos mais interessantes das discussões mantidas com o CNPq diz respeito à designação do Comitê Assessor. Na época, recebemos muitas consultas, questionamentos e mesmo protestos relacionados a aparente opacidade na designação de membros do CA. 

Antes de mais nada, é fundamental reiterar que em momento algum foi questionada a competência dos colegas do Comitê. Os questionamentos que chegaram à diretoria da ANPEPP diziam respeito aos procedimentos do CNPq. Alguns desses questionamentos foram feitos inclusive por membros do CA que ficaram surpresos com sua indicação.

Ao levantar a questão no CNPq, fizemos questão de salientar que a comunidade não tinha restrições às pessoas indicadas. Os membros do CA eram (e continuam sendo) reconhecidos como pesquisadores experientes, competentes, sérios e íntegros. O questionamento era com relação aos critérios usados pelo CNPq para fazer as indicações. Queríamos pelo menos saber que critérios foram usados e por que a comunidade não teria sido ouvida.

Ficou claro porém que só temos a reclamar de nós mesmos, da nossa falta de organização política e da nossa omissão. A comunidade não se manifestou de forma efetiva. Por omissão e falta de articulação, delegamos ao CD do CNPq a indicação do CA. O CD escolheu, entre os melhores, alguns pesquisadores.  Transcrevo, a seguir, informação enviada à comunidade através da rede montada pelo nosso colega e atual Coordenador de Área da CAPES, Jairo Borges de Andrade, no início de agosto de 1999. 


A escolha do Comitê Assessor (CA) é feita pelo CD do CNPq, que leva em consideração as indicações feitas pelos pesquisadores nível I, mas não está obrigado a necessariamente acatá-las. Quando os pesquisadores consultados não se manifestam ou fazem indicações de colegas cujo currículo ainda não é

compatível com o perfil desejado pelo CNPq, ou ainda,  quando as indicações se concentram em pesquisadores de uma mesma região, o CD escolhe outros nomes, mesmo que não indicados pela comunidade, para compor o CA. Este tem sido o caso da Psicologia. Muitos pesquisadores deixaram de responder à consulta feita. Na falta de uma lista apropriada  de indicações (currículo adequado e diversidade temática e geográfica) feitas por uma maioria expressiva dos pesquisadores consultados, o CD faz nomeações a partir dos currículos disponíveis no CNPq.  Portanto, a influência dos pesquisadores na escolha do CA depende de sua organização e participação no processo.


No próximo ano haverá nova consulta para a composição do CA. A ANPEPP deve logo no início de 2001 iniciar, em nome dos Programas de PG, uma discussão com pesquisadores nível I para viabilizar indicações que permitam a composição de um CA tão qualificado como o atual, porém mais representativo da diversidade temática e geográfica da Psicologia brasileira.

2.2 – CFP e Fórum das Entidades

O estabelecimento e fortalecimento do Fórum das Entidades foi uma das grandes conquistas da Psicologia nos últimos anos. Muitos fatores contribuíram para que as entidades representativas da Psicologia evoluíssem de um relacionamento frio e distante (por vezes até hostil) para o estabelecimento de parcerias que têm nos permitido fazer grandes avanços.


Já mencionei anteriormente o apoio do Fórum à Pós-Graduação no episódio envolvendo a desqualificação de bolsistas do CNPq no exterior. Porém, esta foi apenas uma das primeiras demonstrações de vitalidade dessa nova organização.


O Fórum era inicialmente constituído pelo CFP, ANPEPP, SBP, FENAPSI e CONEP. Em outubro de 1999, durante a reunião anual da SBP em Campinas, realizou-se um encontro nacional de sociedades científicas e deliberou-se pela ampliação do Fórum. Naquela oportunidade a Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP), criada durante o I Congresso Norte Nordeste de Psicologia na Bahia, foi oficialmente admitida. Ingressaram também no Fórum a ABRAPSO, SBPD, ABRAPEE e a Associação Nacional de Psicologia Jurídica. Fortaleceu-se assim ainda mais esta instituição que se tornou mais representativa da Psicologia Brasileira. É importante salientar que o Fórum não é uma Associação com personalidade jurídica e que seu funcionamento não compromete a autonomia dos participantes. Não se vota no Fórum. As decisões são sempre consensuais e refletem a concordância de todos os participantes.  O mero fato de que representantes de entidades com objetivos tão diferentes, com orientações epistemológicas e metodológicas tão diversas, serem capazes de se reunir e, quase sempre, atingir consenso sobre importantes questões da psicologia, sem comprometer princípios básicos, é de certa forma surpreendente e gratificante. A existência do Fórum e seu fortalecimento atestam a maturidade da área e mostram claramente que a diversidade é uma força e não uma fraqueza da Psicologia. Chegamos finalmente a um estágio de desenvolvimento em que quase todos parecem compreender que criar condições para que os mais diversos grupos floresçam e cresçam fortalece a todos. A tentativa de marginalizar ou excluir grupos sempre resultou em enfraquecimento da Psicologia. 


Na abertura do VIII Simpósio em Serra Negra relatei vários projetos do Fórum, enfatizando os que dizem respeito mais de perto à Pós-Graduação. Deve se destacar em especial a criação do Index Psi. Esta base de dados é uma das várias ações conjuntas da ANPEPP com o CFP que nos permitiu um avanço extraordinário no campo da indexação e que já está gerando benefícios substanciais para a pesquisa e o ensino de psicologia no país. O Index Psi pode ser acessado livremente pela Internet e permite que se localize trabalhos publicados em qualquer revista brasileira de psicologia (que tenha existência física) a partir de 1980. Quase 15.000 artigos já foram indexados nessa base, que continuará se expandindo graças a atuação do Conselho Federal de Psicologia que financiou e continua financiando a infra-estrutura necessária para seu funcionamento. A ANPEPP tem atuado como consultora da base e assessorado o pessoal técnico da PUCCAMP na indexação. Finalmente, estamos resolvendo um dos problemas crônicos da pesquisa brasileira. Vemos freqüentemente pesquisadores, estudantes de mestrado e doutorado, que pesquisam temas da nossa realidade mas desconhecem a pesquisa produzida anteriormente no país simplesmente porque não havia forma prática de recuperar o conhecimento anteriormente produzido. Tive o grande prazer de verificar que este banco de dados já está sendo regularmente utilizado por muitos estudantes e pesquisadores da Pós-Graduação. Necessitamos agora divulgar mais amplamente a existência e a facilidade de acesso a este importante recurso. O Index-Psi pode ser acessado gratuitamente através do site do CFP: 

http://www.psicologia-online.org.br

Ainda nesta área, foram iniciados projetos para indexar e disponibilizar para consulta eletrônica resumos de teses e dissertações. Será também possível ter acesso fácil e gratuito ao texto completo dos trabalhos se os autores assim o desejarem. Esperamos que  no início de 2001 este recurso já esteja disponível.


Finalmente, deve-se ainda mencionar os projetos em andamento para produzir várias publicações, submetidas a processo editorial rigoroso com avaliação por pares, que estão sendo desenvolvidos pelo CFP e ANPEPP. Ainda este ano já deveremos ter pelo menos uma publicação com trabalhos de um GT da ANPEPP e talvez outras produções.


Outro projeto importante desenvolvido pelo Fórum foi a produção de orientações éticas para a pesquisa em psicologia. Universidades e Centros de Pesquisa, bem como agências de fomento e revistas científicas estão rapidamente se adequando às normas legais existentes e passam a exigir que projetos de pesquisa sejam submetidos a Comissões de Ética registradas no CNS. A inexistência de orientações para muitos casos e situações típicas da pesquisa em psicologia tem trazido dificuldades tanto para pesquisadores na área como para comissões de ética acostumadas a lidar com pesquisa biomédica que freqüentemente tem características diferentes. Esta preocupação foi levada ao Fórum que encarregou a ANPEPP de fazer propostas. Um documento inicial, que levou em consideração o conhecimento e a experiência acumulada na área, foi aprovado pelo Fórum e encaminhado ao CFP. Atualmente, uma minuta de resolução está sendo discutida pelos Conselhos Regionais. A expectativa é de que, uma vez formalmente aprovada, esta Resolução se constituirá numa sólida base a partir da qual poderemos conduzir discussões nacionais, acumular novas experiências, produzir  jurisprudência e oferecer à comunidade dos pesquisadores e estudantes orientações que permitam a produção de um conhecimento de melhor qualidade, que procura minimizar riscos, valorizar e respeitar seres humanos e que é socialmente relevante. Uma cópia da minuta está disponível no site do CFP e esperamos que venha a ser divulgada assim que possível também no site da ANPEPP.

Entre outras preocupações, discutiu-se no Fórum estratégias para apoiar  as revistas científicas da Psicologia, especialmente aquelas classificadas como de circulação nacional. Várias propostas foram feitas e estão sendo estudadas. 

A questão das publicações em psicologia no Brasil é complexa e enfrentamos inúmeros problemas. Entre eles, a triste constatação de que psicólogos brasileiros, bem como estudantes de psicologia, não lêem – em muitos casos sequer conhecem – as revistas científicas produzidas no Brasil. Somos uma coletividade de mais de 160 mil psicólogos e estudantes. Ainda assim, a tiragem das melhores revistas de psicologia produzidas no Brasil geralmente não ultrapassa a marca dos mil exemplares – parte dos quais encalham. Como fazem os psicólogos nesse país para se manterem atualizados? Como é possível que uma parcela muito expressiva dos professores dos cursos de graduação não sejam capazes de citar sequer um periódico de circulação nacional? 

Um dos argumentos freqüentemente utilizados para defender a necessidade de publicar em português é a necessidade de levar aos psicólogos e estudantes o conhecimento produzido no país. Estamos realmente fazendo isso? Qual é realmente o impacto das nossas publicações no país?  A quem estamos atingindo? O que fazer para atingir psicólogos em geral e, especialmente, os professores e estudantes de psicologia? Até quando continuaremos formando psicólogos que nunca leram uma fonte primária durante o curso de graduação?

A Comissão de Especialistas do MEC tem desempenhado um papel importante nessa área, ao exigir que as bibliotecas de cursos de psicologia assinem periódicos brasileiros. Vários editores têm relatado um aumento significativo no número de assinaturas institucionais. Mas não basta ter o periódico na biblioteca. Ele precisa ser lido. Estamos procurando realizar um diagnóstico mais preciso dessa situação e esperamos desenvolver, junto com o CFP, ABEP, sociedades científicas, organizações sindicais e estudantis, estratégias que tornem as revistas reconhecidas pela comunidade como fontes fundamentais de atualização. A preocupação com as revistas é hoje um problema nacional da Psicologia e, na medida em que vencermos mais este desafio, daremos uma contribuição fundamental para melhorar a qualidade da formação e do exercício profissional. Um subproduto muito positivo será a solução das dificuldades financeiras que nossas revistas enfrentam. Uma revista que consiga atrair, como assinantes, 1% da comunidade, não terá mais problemas financeiros para manter sua periodicidade.

O Fórum também analisou a questão dos congressos de psicologia. Nos últimos anos temos assistido a uma intensa proliferação de eventos científicos, regionais e nacionais. Isso tem ocorrido por várias razões, geralmente positivas. Há um crescimento contínuo e sistemático da área. Várias sociedades científicas surgiram, atendendo demandas criadas pela comunidade. Porém, os recursos são limitados e a ocorrência de vários congressos importantes todos os anos dificulta o financiamento e a participação de pesquisadores, estudantes e outros interessados.

Essa situação tem gerado discussão na comunidade e a competição por recursos tem um potencial para gerar conflitos que não deve ser desprezado. O próprio julgamento de mérito se torna problemático quando várias sociedades, em diferentes áreas, conseguem realizar encontros sistemáticos atraindo centenas de pesquisadores e estudantes. É portanto importante encontrar formas de racionalizar a ocorrência de congressos, minimizando custos e maximizando as possibilidades de participação.

Observou-se também que apesar de sermos uma grande comunidade – sem mencionar as áreas afins – nossos eventos reúnem relativamente poucas pessoas. Falamos em centenas, quando deveríamos estar falando em milhares de participantes. A dimensão do país, as dificuldades financeiras e a própria proliferação de eventos parecem explicar  em parte o fracasso em atrair grande número de estudantes, pesquisadores, psicólogos e outros interessados.

Uma das estratégias viáveis para aumentar a participação e reduzir o custo consiste em realizar alguns eventos na mesma região, simultaneamente ou em sequência. Isso tem sido feito por várias sociedades internacionais e, mesmo no Brasil, já tivemos alguns exemplos bem sucedidos. 

O Fórum decidiu portanto produzir um “mega-evento” em 2002 que consistirá de uma reunião de congressos de sociedades científicas e representativas (inclusive daquelas que não pertencem ao Fórum mas têm interesse em participar do evento). Como é característico do Fórum, cada sociedade mantém sua autonomia, delibera livremente sobre seu programa, enfim, organiza seu congresso de acordo com seus interesses. Porém, todos colaboram para gerar uma infra-estrutura comum, para produzir, na medida do possível, atividades comuns. Todos os congressos se realizarão no mesmo local e de forma simultânea ou consecutiva. Escolhemos São Paulo por sua localização central e pela infra-estrutura disponível. Esse evento deverá atrair milhares de participantes e certamente terá um impacto considerável.   

2.3 - SBP
A SBP e a ANPEPP são sociedades que compartilham muitos valores e têm vários objetivos comuns. E não poderia ser diferente. Grande parte dos membros da SBP são professores ou estudantes da Pós-Graduação, as diretorias de ambas são constituídas por pesquisadores com perfis semelhantes, alguns pesquisadores participam simultaneamente no Conselho de ambas e assim por diante. É portanto natural e esperado que a ANPEPP e a SBP colaborem, interajam e se articulem na defesa dos seus múltiplos interesses comuns. 

Ao longo dos últimos anos tem havido uma interação sistemática das duas sociedades, buscando estabelecer pontos comuns, resolver diferenças e colaborar na medida do possível.  A ANPEPP tem participado sistematicamente do congresso anual da SBP, propondo atividades e participando da Comissão Científica. Quando solicitadas a fazer indicações para agências, ambas as sociedades têm discutido e procurado chegar a um acordo que reforce os interesses da comunidade.  


Tanto a ANPEPP como a SBP participam ativamente do Fórum das Entidades e esse tem sido o principal contexto de troca e discussão. A comunhão de interesses e objetivos não implica concordância absoluta. Dado o grande número de atividades e projetos desenvolvidos, ocorreram ocasionalmente discordâncias pontuais que não comprometeram o relacionamento institucional. A principal discordância entre as duas principais associações científicas nacionais têm sido, há vários anos, a periodicidade da reunião da SBP. Há pelo menos quatro anos a ANPEPP vem insistindo com a diretoria da SBP para que realize  seu congresso a cada dois anos, permitindo assim que nos anos alternados as sociedades científicas nacionais de áreas específicas possam obter financiamentos mais adequados para realizar seus congressos.


A diretoria da ANPEPP acredita refletir o pensamento predominante na Pós-Graduação ao afirmar a importância de termos uma sociedade científica nacional forte, representativa e efetivamente capaz de cumprir com seus objetivos. 

2.4 - CAPES 


A atuação da ANPEPP junto a CAPES continuou sendo intensa ao longo dos últimos dois anos. A CAPES, sendo a agência que mais diretamente afeta a vida da Pós-Graduação, sempre foi uma prioridade da ANPEPP. Continuamos, nesta diretoria, o trabalho que já vinha sendo realizado anteriormente.


Durante a gestão do Prof. Lino de Macedo como coordenador de área da Psicologia a ANPEPP foi sistematicamente consultada e foi parceira na tomada de decisões de importância para a área. Essa colaboração continua na atual gestão do Prof. Jairo Borges de Andrade que assumiu a coordenação da área em 1999.


A forma transparente de funcionamento da CAPES e o respeito de seus dirigentes pelas decisões das áreas e do CTC, garantiram, nos últimos anos, a nomeação de coordenadores de área e comissões de avaliação de programas com base nas indicações dos Programas. A representatividade e a legitimidade dos coordenadores e das comissões permitiram a manutenção de um diálogo constante com os Programas e a tomada de decisões com base nos interesses da Psicologia. No VII Simpósio, realizado em Gramado em 1998, o então coordenador de área, Prof. Lino de Macedo e os membros da Comissão de Avaliação dos Programas apresentaram publicamente os resultados da avaliação realizada na semana anterior, informaram a comunidade, ouviram as críticas e as sugestões, enfim, discutiram o trabalho que haviam realizado enquanto representantes da Pós-Graduação junto a CAPES.


No ano seguinte, já na gestão da atual diretoria, tivemos a satisfação de ver que a indicação majoritária dos Programas para a Coordenação da Área foi acatada.  Isso facilitou a continuidade da colaboração ANPEPP/CAPES. A ANPEPP tem sistematicamente aberto espaço para discussão de questões relacionadas à atuação dos representantes da comunidade na CAPES e estes têm correspondido a confiança neles depositadas. Evidentemente há desacordos e, mais freqüentemente do que todos desejariam, surgem problemas pontuais. Porém, foram garantidos espaços de discussão, os programas são sistematicamente ouvidos, as manifestações da comunidade são respeitadas e levadas em consideração.


Todavia, ainda enfrentamos problemas importantes. As dúvidas e desconhecimento de parte da comunidade com relação aos procedimentos e critérios de avaliação mostra que a diretoria da ANPEPP e as comissões da CAPES não têm sido capazes de transmitir informações adequadamente e com eficácia. A exemplo do que ocorreu com o CNPq, não se pode, evidentemente, culpar a comunidade por não ter informações e não se articular adequadamente. Esta é uma responsabilidade das Associações e de seus dirigentes e que não pode ser delegada.


É importante agora que a nova diretoria da ANPEPP e a coordenação de área da CAPES continuem o trabalho que vem sendo realizado e encontrem mecanismos que permitam à comunidade um acesso mais fácil e eficiente à informação e que estimulem o debate e a discussão.

2.5 – Outras Áreas – Recomendações


A ANPEPP tem tido muito pouco atuação junto a associações de outras áreas e com a SBPC. Isso se deve principalmente ao acúmulo de atividades da diretoria que, além de suas obrigações acadêmicas, envolveu-se em múltiplos projetos importantes e inadiáveis de interesse da Psicologia.


Entretanto, o contato sistemático, a articulação com as demais associações científicas e uma atuação mais intensa junto a SBPC são fundamentais para fortalecer nossa área e para nos permitir contribuir para o desenvolvimento da ciência no país.


Recomenda-se uma discussão específica sobre a ampliação da atuação política da ANPEPP. Talvez um caminho seja a constituição de uma comissão de Assuntos Nacionais que possa atuar junto a associações de outras áreas e representar a ANPEPP em alguns fóruns nacionais.


3 – Avaliação das Revistas


A decisão de constituir uma comissão editorial conjunta ANPEPP/CAPES para proceder à avaliação das revistas científicas produziu resultados que foram muito além do que se poderia ter esperado na época, no que diz respeito ao impacto e aos benefícios gerados para a área.


A CAPES determinou que a qualidade dos veículos utilizados pela Pós-Graduação, em todas as áreas, para publicar os resultados de sua pesquisa fosse levado em consideração na avaliação dos Programas. Em muitas áreas isso não é problemático porque existem indicadores de impacto facilmente interpretáveis e consensuais. Nas áreas das ciências humanas e sociais, todavia, estávamos muito longe de dispor de critérios objetivos que pudessem ser utilizados para esse tipo de avaliação. Algumas áreas optaram por fazer essa avaliação com base na percepção que os membros da comissão de avaliação tinham das revistas. Um rápido exercício da nossa comissão de avaliação mostrou que esse procedimento não levaria a uma avaliação justa, se tornaria fonte de discórdia e não contribuiria para a melhoria da qualidade dos nossos periódicos. 


O problema foi levado ao Conselho Deliberativo da ANPEPP que tomou a decisão de nomear uma comissão para propor normas de avaliação. A comissão foi constituída por membros da Comissão de Avaliação da CAPES e por três editores indicados pelos Programas. A história dessa comissão está registrada  nas Atas do Conselho e seu trabalho e produtos estão descritos em algumas fontes de fácil recuperação (InfoCapes, site da ANPEPP), não sendo necessário discorrer sobre esse assunto aqui.


Deve-se indicar porém que, em inúmeras ocasiões, foram mantidas discussões  com editores e com a comunidade em geral, a sistemática e os resultados da avaliação foram apresentados em congressos nacionais da psicologia e em eventos específicos de editores e, finalmente, foi realizada uma avaliação externa do instrumento e dos procedimentos de avaliação, em anexo a este relatório. Na última avaliação dos programas, em 1998, a Comissão de Avaliação decidiu que não utilizaria o quesito “qualidade dos veículos de publicação”. Na avaliação continuada, ocorrida em 1999 e em 2000, os resultados da avaliação foram utilizados, permitindo assim sinalizar para os programas eventuais necessidades de melhoria visando a avaliação que ocorrerá em 2001.


Os resultados da avaliação estão sendo utilizados por várias agências de fomento, por bibliotecas, pela Comissão de Especialistas do MEC, entre outros. A sistemática que desenvolvemos tem chamado a atenção de várias áreas que precisam encontrar formas objetivas e tecnicamente apropriadas para realizar esse trabalho. 


Entre as conseqüências mais positivas da avaliação está a substancial melhoria das revistas científicas da nossa área, embora o tempo decorrido ainda seja muito curto. Essa melhoria é atestada por bibliotecários que lidam sistematicamente com revistas de psicologia e pelo substancial aumento  de revistas brasileiras que obtiveram indexação internacional. 


A atual Comissão de Avaliação das Revistas foi constituída sem estabelecer  um prazo para encerrar suas atividades. Neste momento, a comissão está trabalhando na segunda rodada da avaliação, que deve ocorrer de 5 a 7 de outubro próximo. Nossa recomendação é de que, uma vez realizada essa etapa do trabalho, a comissão apresente seu relatório à CAPES, à ANPEPP e aos editores e considere seu mandato extinto. É porém fundamental que uma nova comissão seja designada. Ainda resta muito trabalho pela frente. Os critérios de avaliação devem ser revistos e novos pontos de corte para a classificação de circulação e qualidade devem ser estabelecidos (dando aos editores pelo menos  dois anos para se adaptarem). Resta também a questão do estabelecimento de critérios para classificar revistas como de circulação internacional e avaliar sua qualidade. Finalmente, temos que avançar no processo, desenvolvendo uma metodologia para avaliação de impacto. Este é um tema complexo e demandará a realização de vários estudos. Mas não podemos evitar de examinar esse tópico que é fundamental na avaliação das revistas.


4 –Simpósio


A atual diretoria realizou o VIII Simpósio Nacional, sob a eficiente e dedicada coordenação da profa. Raquel Guzzo. Uma descrição e avaliação do evento estará sendo apresentada a parte. Aqui queremos apenas resumir alguns dos principais aspectos e controvérsias referentes ao Simpósio que é uma das principais e mais importantes  atividades da nossa Associação.


O modelo utilizado (GTs e algumas mesas redondas de interesse geral) foi implantado em 1989, no II Simpósio em Gramado. Desde então, a estrutura do evento tem se mantido constante e é avaliada pela comunidade em geral como muito satisfatório. Há críticas apontando a necessidade de aumentar a discussão política no evento e proporcionar mais oportunidades de interação entre os participantes. Porém, há também demandas de fortalecer os GTs e aumentar o tempo de que dispõem. 


O crescimento da Pós-Graduação e o aumento constante de participantes no Simpósio requer que se repense sua organização e estrutura. O financiamento pleno dos participantes não é mais possível. Essa não é uma decisão política, mas a mera constatação de que simplesmente não há dinheiro para financiar a viagem, hospedagem e alimentação de mais de 300 pesquisadores de todo o país.  Também não é mais possível esperar que uma pessoa se responsabilize pela captação de recursos junto às agências. A obtenção de apoio das FAPs é indispensável, mas este apoio é dado somente a pesquisadores com atuação no estado em que a FAP se encontra. Até o VIII Simpósio, a captação destes recursos ficou na dependência de pesquisadores que atendendo a pedidos do responsável pelo evento se dispunham a solicitar financiamento à FAP de seus estados.


Outro problema que precisa ser enfrentado é o de avaliação dos GTs Tentamos implantar um sistema de avaliação das propostas para o VIII Simpósio, nomeando uma Comissão Científica a partir das indicações dos Programas. Porém, a falta de critérios claros e consensuais tornou difícil fazer avaliações de mérito. Optou-se portanto por não excluir grupos constituídos de acordo com as normas básicas aprovadas pelo Conselho.


A experiência acumulada de VIII Simpósios indica a necessidade de repensar a organização dos próximos eventos. Nossa recomendação para a próxima diretoria é a nomeação imediata de uma Comissão Científica Nacional, com as seguintes atribuições:


a) propor um formato para o Simpósio


b) propor formas de avaliação dos GTs


c) estabelecer critérios para a composição de GTs


d) estabelecer prioridades de financiamento


Esta comissão deve apresentar propostas para o Conselho na reunião de maio de 2001, quando serão tomadas as decisões relativas ao IX Simpósio. Nessa oportunidade, deve-se decidir se a Comissão é mantida, ampliada ou alterada para funcionar como Comissão Científica do IX Simpósio, assessorando a pessoa responsável pela organização do evento, avaliando as propostas de constituição de GTs e, sobretudo, assumindo a responsabilidade pela solicitação de recursos às FAPs.
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